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LINHA EDITORIAL

EDITORIAL LINE

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI tem por objetivo o
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutu-
ra. Assume uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o di-
reito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto central
da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasi-
leiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido conjunto
de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coerência, com
estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de modo que a in-
compatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à invalidade da primei-
ra. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto normativo, com
o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual o sen-
tido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade
com as normas superiores.

A PDAI assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema
normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os ope-
radores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpreta-
ção normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será aplicada.
A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade de uma
análise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-se, é apurar as normas
existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas -, a RDAJ as-
sume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Administrativo
brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão primacial, preordena-se
a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direito Admi-
nistrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e
o administrado.

Parte também aRDAIde uma perspectiva ético- cons tru tivista, no sentido de que
a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da con-
traposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo
em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a
uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assu-
me como pressuposto para o desenvolvimento científico a necessária compreensão
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das diversas correntes de pensamento. A atividade científica exige a análise crítica
séria e esta pressupõe o conhecimento das posições divergentes. Essa perspectiva é
aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a RDAlfomenta a publica-
ção de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas conceituais diferentes.
A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de um dou-
trinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos.

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado pa-
ra a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida pers-
pectiva concretista e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos
dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito
alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pe-
los administrados brasileiros são similares aos enfrentados em outros Estados. As
reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas como fundamentais
para o desenvolvimento científico nacional. A RDAJ possui, consequentemente, o
intuito de difundir estudos científicos estrangeiros referentes à temática da revista.

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural ne-
cessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea. Por exemplo, o sistema
de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos; sanea-
mento básico - esgotamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e trata-
mento de lixo, drenagem; iluminação pública; comunicação - correios e telégrafos,
telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons e imagens; produção e distribui-
ção de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa exempli-
ficação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O aprofundamento
teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica e, por
conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do país.

A infraestrutura impacta diariamente a vida das pessoas. Aliar o desenvolvi-
mento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto
àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo compa-
rado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraes-
trutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas adaptações,
sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de infraestrutura
que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados concretos satis-
fatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo que o país seja
competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado pelo
aprofundamento científico das respectivas normas setoriais.

Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser:
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito
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Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura.
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras,
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamente
associado a toda temática do Direito Administrativo. A título de exemplo, todo se-
tor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens públicos,
agentes públicos, organização administrativa etc.

O estudo da ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da in-
fraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do Direito. Esse aspecto é, comu-
mente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da
linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceitual e, pois,
o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito. Justamente por isso, a Re-
vista abre-se para publicação de estudos de teoria do Direito considerados impor-
tantes para o progresso científico do Direito Administrativo.

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publi-
cação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o
aprofundamento do debate científico. A RDAlpretende, por isso, publicar: a) pare-
ceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comen-
tários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito Administrativo
brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes diplomas normativos; g) comentários a
textos normativos,

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas
na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pa-
receres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas
possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de deci-
sões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas
recentemente > a apresentação e os comentários de diplomas normativos recém-pu-
blicados são de extraordinária pertinência para o aprimoramento do debate. É fun-
damental para o cientista do Direito saber quais são os novos textos normativos,
como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o assunto. A RDAI, ape-
sar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, destinar-se
precipuamente à publicação de estudos acadêmicos, abre-se enfim para a publica-
ção de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico.

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resgatar
os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação des-
ses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande
utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu pode-se
ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram a Ciência
avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operadores do Direito.
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Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu acesso àjuventu-
de acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao progresso científico.

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a
RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se
contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos cons-
titucionais, discriminados no art. 3 0 da CF/ 1988. Em última análise, a Revista de Di-
reito Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objetivos impostos ao
Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desen-
volvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Pelas premissas
aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exceção, cien-
tistas e operadores do Direito, independentemente do partido, da ideologia ou da
linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao
aprofundamento científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS

Coordenadores



APRESENTAÇÃO

PRESENTATION

É com grande felicidade que apresentamos o número 38 da Revista de Direito Ad-
ministrativo e Infraestrutura - RDAI, dividido em seis seções.

Aprimeira seção tem por obj eto aAtividade de infra estrutura e traz dois trabalhos.
O primeiro, intitulado "Otimizações de concessões rodoviárias e mutabilidade con-
tratual: potencialidades e limites à luz da consensualidade administrativa", de au-
toria do Doutor Thiago Priess Valiati, Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de
Direito Regulatório - IBDRE, e do bacharel Leonardo Daila Costa Novakovski,
examina a mutabilidade nas concessões rodoviárias. O segundo, intitulado "Essen-
tialfacilities na regulamentação ferroviária pela ANTT - a interoperabilidade além
dos trilhos", de autoria do Doutor Fernando Barbelli Feitosa, Gerente de Regulação
Ferroviária da Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, e da douto-
randa Ana Luiza Lacerda Amaral, examina a aplicação da doutrina das essentialfa-
cilities ao setor ferroviário brasileiro.

A segunda seção tem por objeto o Direito Administrativo e divide-se em três sub-
seções. A primeira diz respeito à Administração indireta e traz o trabalho intitula-
do "Avaliação de desempenho de empresas estatais sob a ótica do valor público: uma
análise comparativa entre Brasil, Alemanha, Coreia do Sul, França e Índia", de autoria
do Doutor André Saddy, Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal
Fluminense UFF, do Doutor Renato Bigliazzi, do especialista Bernardo Campos
Zaghloul e da bacharel Marina Harumi Fukumoto, que examinam os modelos de
avaliação de desempenho das empresas estatais no Brasil e em outros quatro Estados.

A segunda subseção diz respeito à Intervenção do Estado no domínio econômi-
co e social e traz o trabalho intitulado "O fundo garantidor de crédito e o interesse
público", de autoria do Doutor Gilberto Bercovici, Professor da Faculdade de Direi-
toda Universidade de São Paulo - USP, que examina a natureza jurídica do fundo
garantidor de crédito e seu regime jurídico.

A terceira subseção tem por objeto o Controle da Administração Pública e traz o
trabalho intitulado "Presunção de inocência e o processo da improbidade adminis-
trativa", de autoria do Doutor Edilson Pereira Nobre Júnior, Professor da Faculdade
de Direito do Recife - UFPE, que examina a presunção de inocência nas ações de
improbidade administrativa.

A terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da
RDAI, traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número, são publicados dois
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trabalhos. O primeiro, intitulado "Operatividad dei derecho administrativo para un
desarrolio humano integral", de autoria do Doutor Carlos E. Delpiazzo, Professor da
Universidad Mayor de Ia República Oriental dei Uruguay (Uruguai), examina o im-
pacto do avanço tecnológico sobre o direito administrativo contemporâneo. O se-
gundo, denominado "Comentarios a Ia Ley 17.520 (reformada poria Ley de Bases y
Puntos de Partida para Ia Libertad de ios Argentinos, Ley 27.742, arts. 66 a 75) de con-
cesión de infraestructuras, obras y servicios públicos", de autoria do Doutor Rodolfo
C. Barra, Professor da Facultad de Derecho y Ciencias Políticas, Universidad Católi-
ca Argentina (Argentina), examina as alterações da Lei argentina de concessão de in-
fraestruturas, obras e serviços públicos. Os dois trabalhos, além de muito atuais, são,
sem dúvida, de inestimável utilidade para o aprimoramento do Direito Brasileiro.

A quarta seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de importân-
cia científica para o Direito Administrativo. Neste número, a RDAI publica o pare-
cer do Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo - PUC-SP e Coordenador da RDAI, em que examina a inva-
lidade das alterações da regulamentação do Programa de Alimentação do Trabalha-
dor, estabelecidas pelo Decreto 12.712/2025.

A quinta seção, seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comentá-
rios sobre as mais recentes decisões judiciais que tenham por objeto temas de In-
fraestrutura e de Direito Administrativo, traz o comentário à ADPF 760 de autoria
do Doutor Alexandre Coutinho Pagliarini, Professor da UNINTER, e da Mestranda
Angela Fey, em que se reconhece a proteção do meio ambiente e de sua infraestrutu-
ra como um direito fundamental.

A sexta e última seção, intitulada "Memória do Direito Administrativo", traz ao
público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste número,
republica-se o parecer proferido pelo Doutor Celso Antônio Bandeira de Mello,
Professor Emérito da PUC- SP, intitulado "Controlejudicial dos limites da discricio-
nariedade administrativa: exame dos motivos ou pressupostos do ato - a noção de
'causa' como requisito de legalidade", originariamente publicado no n. 31 da Revista
de Direito Público - RDP, periódico publicado pela prestigiada Revista dos Tribu-
nais, no quinto bimestre de 1974. O trabalho é extremamente atual ao versar sobre
o controle jurisdicional de conceitos jurídicos, mais precisamente, do conceito de
"urgência" para convocação de sessões extraordinárias no parlamento.

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua li-
nha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administra-
tivo. Registra-se o agradecimento ao Doutorando João Victor Tavares Galil pelo
trabalho empreendido em prol da publicação deste número, bem como à compe-
tente equipe da Editora Revista dos Tribunais e Thomson Reuters.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS



PRESENTATI O N

APRESENTAÇÃO

It is with great satisfaction that we present issue 38 of the Journal ofAdministra-
tive Law and Infrastructure - RDAI, divided into six sections.

The first section is devoted to Infrastructure activity and contains two articles.
The first, entitled "Optimization of highway concessions and contractual muta-
bility: potentialities and limits in light of administrative consensuality", authored
by Dr. Thiago Priess Valiati, Vice-President of the Brazilian Institute of Regulato-
ry Law - IBDRE, and Leonardo Dalia Costa Novakovski, LL.B., examines mu-
tability in highway concessions. The second, entitled "Essential facilities in rail
regulation by ANTT interoperability beyond the rails", authored by Dr. Fernan-
do Barbeili Feitosa, Railway Regulation Manager at the National Land Transport
Agency - ANTT, and doctoral candidate Ana Luiza Lacerda Amaral, examines the
application of the essential facilities doctrine to the Brazilian railway sector.

The second section is devoted to Administrative Law and is divided into three
subsections. The first concerns Indirect administration and contains the article en-
titled "Performance evaluation of state-owned enterprises from a public value per-
spective: a comparative analysis ofBrazil, Germany, South Korea, France and India",
authored by Dr. André Saddy, Professor at the School of Law of the Fluminense Fed-
eral University - UFF, Dr. Renato Bigliazzi, specialist Bernardo Campos Zaghloul
and Marina Harumi Fukumoto, LL.B,, which examines models for evaluating the
performance of state-owned enterprises in Brazil and in four other States.

The second subsection concerns State intervention in the social -economic do-
main and contains the article entitled "The credit guarantee fund and the public
interest", authored by Dr. Gilberto Bercovici, Professor at the School of Law ofthe
University of São Paulo USP, which examines the legal nature of the credit guar-
antee fund and its legal regime.

The third subsection is devoted to Control over the Administration and contains
the article entitled "Presumption of innocence and the process of administrative
improbity", authored by Dr. Edilson Pereira Nobre Júnior, Professor at the Recife
School of Law - UFPE, which examines the presumption of innocence in admin-
istrative improbity actions.

The third section, following a standard established since the £irst issue ofRDAI,
contains works of Foreign Doctrine. In this issue, two articles are published.
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The first, entitled "The operabiiity of administrative law for integral human devei-
opment", authored by Dr. Carlos E. Delpiazzo, Professor at the Universidad Mayor
de Ia República Oriental dei Uruguay (Uruguay), examines the impact oftechno-
logical advancement on contemporary administrative law. The second, entitled
"Comments on Law 17.520 (as amended by the Law of Bases and Starting Points for
the Freedom of Argentinians, Law 27,742, arts. 66 to 75) for the granting of infra-
structure, works, and pubiic services", authored by Doctor Rodolfo C. Barra, Profes-
sor ofthe Faculty of Law and Politicai Sciences at the Argentine Catholic University
(Argentina), examines the changes to the Argentine iaw on the concession of infra-
structure, works, and public services.

The fourth section is devoted to the pubhcation of legal opinions of scientific im-
portance to Administrative Law. In this issue, RDAlpublishes the legal opinion by
Dr. Ricardo Marcondes Martins, Professor at the Pontifical Catholic University of
São Paulo - PUC-SP and Coordinator of RDAI, in which he examines the invalid-
ity of the changes to the regulation ofthe workers' food program (pat), established
byDecree 12.712/2025.

The fifth section, following the editorial line's proposai to present comments
on the most recent judicial decisions concerning matters of Infrastructure and Ad-
ministrative Law, contains the comment on ADPF 760, authored by Dr. Alexandre
Coutinho Pagliarini, Professor at UNINTER, and Master's candidate Angela Fey,
in which the protection of the environment and its infrastructure is recognized as a
fundamental right.

The sixth and final section, entitled "Retrospective of Administrative Law",
brings to the public studies that have become references in Brazihan doctrine. In this
issue, the legal opinion rendered by Dr. Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor
Emeritus at PUC-SP, is republished under the titie "Judicial review of the limits ofad-
ministrative discretion: examination ofthe motives or assumptions underlying the
act - the notion of "cause" as a requirement of legality', originaliypubhshed in issue
no. 31 ofthe Revista de Direito Público - RDP, ajournai pubhshed by the prestigious
Revista dos Tribunais, in the fifth two-month period of 1974. The work remains ex-
tremely current insofar as it deals with judicial review of legal concepts, more precise-
iy the concept of "urgency" for the calling of extraordinary sessions in parliament.

RDAI, the coordinators believe, continues to fuliy fulfili its editorial une: con-
tributing to the scientific improvement of Administrative Law. We record our grat-
itude to doctoral candidate João Victor Tavares Gaiil for the work undertaken in
support of the publication of this issue, as well as to the competent team of Editora
Revista dos Tribunais and Thomson Reuters.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS



ERRATA

A Pesquisa do Editorial ao artigo "As novas perspectivas legislativas das con-
cessões e das PPPS: o fenômeno dos 'contratos vivos', da mutabilidade e da
teoria dos contratos incompletos", de Augusto Neves Dal Pozzo, publicado
na Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI, n. 37, ano 10,
p. 29-42, abr./jun. 2026, DOI: [https://dol.org/10.48143/rdai.37.dalpozzo],
com a seguinte incorreção:

Onde se lê:
Alocação de riscos nos contratos de concessão e PPP: um mecanismo rumo à efi-

ciência na implantação de infraestruturas no Brasil, de Anna Carolina Migueis Pe-
reira - RDAI 23/247-279;

Leia-se;
Alocação de riscos nos contratos de concessão e PPP: um mecanismo rumo à efi-

ciência na implantação de infraestruturas no Brasil, de Anna Carolina Migueis Pe-
reira - ReDAC23/247-279;

Informa-se que o artigo "Los riesgos en Ia financiación privada de proyec-
tos públicos", de Héctor A. Mairal, publicado na Revista de Direito Adminis-
trativo e Infraestrutura - RDAI, n. 37, ano 10, p. 325-350, abr./jun. 2026, foi
anteriormente publicado, sob o mesmo título, na Revista De Derecho Admi-
nistrativo, em 2013, n. 13, p. 201-222. Disponível em: [https://revistas ,pucp.
edu,pe/index.php/derechoadministrativo/article/view/ 13477].
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